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Jorge Verschoore**

Resumo

presente artigo visa entender a dinâmica de aprendizagem e de inovação no contexto
das redes de cooperação entre pequenas e médias empresas, buscando responder
à seguinte questão de pesquisa: a cooperação em rede proporciona condições para
a aprendizagem e a inovação junto às empresas associadas? O trabalho fundamen-

ta-se teoricamente em reflexões de autores que sinalizam que os resultados dos esforços
de aprendizagem e de inovação estão deslocando-se de um processo unidirecional, indivi-
dual e endógeno da firma individual para um processo aberto, multidirecional, colaborativo
e em rede. A pesquisa foi implementada por meio de duas etapas de coleta de dados: a
primeira conduzida por meio de um grupo focal e a segunda realizada por uma survey,
aplicada em uma amostra de 816 empresas associadas a redes de cooperação empresa-
rial. Entre os principais resultados, destaca-se que as redes com maior tempo de existên-
cia, com maior número de empresas e do setor do comércio foram as que apresentaram
maior desempenho em relação à adoção de novas práticas e lançamento de novos produ-
tos e serviços.

Palavras-chave: Inovação. Aprendizagem. Cooperação. Redes. Pequenas e médias empresas.

Learning and Innovation in the Context of Cooperation Networks
among Small and Medium-Sized Enterprises

Abstract

his article attempts to understand the dynamics of learning and innovation in the context
of cooperation networks among small and medium-sized enterprises. We seek to answer
the following question: does cooperation in networks enable learning and innovation
within the associated companies? The article is based on theoretical reflections of

authors which indicate that learning and innovation are moving from a unidirectional, indi-
vidual and endogenous process of the isolated company to an open, multidirectional,
collaborative, and networked process. The study was carried out in two stages of data
collection, the first was a focus group and the second was a survey of a sample of 816
companies associated to cooperation networks. The main findings emphasized that older
networks with more businesses associated and from the commercial sector showed  better
performance concerning the adoption of new practices and the launch of new products and
services.

Keywords: Learning. Innovation. Cooperation. Networks. Small and medium-sized
enterprises.
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Introdução

preocupação com a inovação tem proporcionado amplos debates, sobretudo
pela sua importância no desenvolvimento e na competitividade das organizações.
Diante disso, o presente artigo tem como finalidade aprofundar a compreensão
da inovação no contexto das redes de cooperação. A idéia inicial a ser

aprofundada foi apresentada por Rothwell (1995), segundo a qual os resultados
atuais dos esforços de inovação passaram de um processo endógeno à empresa
e linear ao investimento em P&D (característico da década de 1960) para um pro-
cesso mais exógeno à empresa, beneficiando-se das inter-relações com uma am-
pla rede de atores (clientes, fornecedores, concorrentes etc.).

Alinhados à perspectiva de Rothwell (1995), outros autores, como, por exem-
plo, Powell (1998), Dyer e Nobeoka (2000), Pittaway (2004), Knight e Pye (2005),
Dittrich e Duysters (2007) evidenciam que as redes de cooperação, em seus espa-
ços inter-relacionais, promovem um ambiente favorável à socialização e à
complementaridade de conhecimentos, fundamentais à aprendizagem e à inova-
ção. As evidências demonstradas por esses autores e a dimensão que as redes
de cooperação vêm alcançando no contexto econômico brasileiro, sobretudo no
sul do Brasil, motivaram a realização de uma pesquisa junto às empresas associ-
adas às redes de cooperação, facilitadas pelo Programa Redes de Cooperação
(PRC), promovido pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul (RS).

O PRC é resultado de uma política pública que visa ao desenvolvimento eco-
nômico por meio do fortalecimento da cooperação entre empresas. Desde o seu
início, no ano 2000, até o ano de 2007, foram constituídas 250 redes de coopera-
ção, com mais de quatro mil empresas participantes. O faturamento anual conjun-
to é superior a US$ 2 bilhões e promove a manutenção de 40.000 postos de
trabalho (SEDAI, 2006). Pelos resultados atingidos, o PRC destaca-se como uma
iniciativa singular de apoio ao desenvolvimento econômico com base na coopera-
ção entre Pequenas e Médias Empresas (PMEs).

Com vistas a alcançar o objetivo proposto, bem como aprofundar a base
teórica e metodológica que sustenta a pesquisa, o artigo está estruturado da
seguinte forma: inicia-se com uma reflexão sobre o processo de inovação nas
organizações; logo após, são aprofundados os aspectos conceituais sobre a apren-
dizagem e a inovação no contexto das redes de cooperação. Em seguida, apre-
senta-se uma síntese da metodologia utilizada na pesquisa e uma análise dos
principais resultados. Ao final, destacam-se algumas implicações e considerações
finais do trabalho.

A Evolução do Processo de Inovação

A inovação tem um lugar de destaque na teoria do desenvolvimento econômi-
co desde as teorizações pioneiras realizadas por Schumpeter em 1912. Esse autor
estudou o processo de desenvolvimento econômico sob o impacto das inovações,
contrapondo a idéia de equilíbrio geral, tal como descrito na teoria neoclássica. A
noção de equilíbrio foi substituída pela dinâmica do constante processo de inovação
rumo ao aumento da competitividade na indústria. Tais inovações abrangem: a)
introdução de um novo bem ou de uma nova qualidade de certo bem; b) introdução
de um novo método de produção; c) abertura de um novo mercado para determina-
da indústria; d) utilização de uma nova fonte de matéria-prima ou produto semi-
acabado; e) estabelecimento de uma nova organização em determinada indústria
(NAPOLEONI, 1963). Dosi (1988) retoma o conceito de Schumpeter ao descrever a
inovação como resultado da pesquisa, da descoberta, da experimentação, do de-
senvolvimento, da imitação e da adoção de novos produtos, de novos processos de
produção e de novas formas de organizações. De acordo com esses conceitos, ob-
serva-se um amplo escopo de possibilidades (produto, processo, mercado e práti-
cas organizacionais) em que o empresário pode inovar.

A
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Quanto à intensidade da mudança provocada, a inovação tem sido usual-
mente classificada em incremental e radical (FREEMAN; PEREZ, 1988). A inovação
incremental refere-se à inovação linear, na qual um conceito básico é reforçado
por melhorias contínuas, ou seja, busca-se o aperfeiçoamento de algo que já exis-
te. Tais inovações ocorrem de maneira cotidiana, tanto na indústria quanto nos
serviços, como resultado de qualquer pesquisa deliberada de desenvolvimento,
partindo de iniciativas de engenheiros, de outros profissionais e até mesmo de
usuários. Já a inovação radical é entendida como uma inovação não linear, na qual
emerge um conceito novo, que causa uma ruptura com as práticas dominantes.
Geralmente, essa dimensão de inovação é resultado de pesquisas específicas e
deliberadas em laboratórios de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), em universi-
dades e em instituições governamentais.

Os avanços de inovação baseiam-se, normalmente, em algum subconjunto
de conhecimentos publicamente disponível, que é compartilhado e melhorado pela
comunidade científica. DeBresson (1997) argumenta que o desenvolvimento
tecnológico avança pela complementaridade de dois tipos de conhecimento: a) o
conhecimento técnico ou produtivo – geralmente específico e comunicado por meio
de técnicas, de práticas e de regras pré-estabelecidas, sendo oriundo das experi-
ências e habilidades específicas (know-how). b) o conhecimento científico – geral-
mente mais universal – emerge dos conhecimentos humanos previamente acumu-
lados, bem como das experiências humanas e, na maioria das vezes, é comunica-
do através da linguagem lógico-matemática (know-why).

Cabe salientar que a transferência desses conhecimentos necessários à ino-
vação não é um processo simples nem unidirecional, que ocorre em determinado
tempo. Ao contrário, segundo Mowery e Rosenberg (1989), é um processo de apren-
dizado complexo e interativo, pois o fluxo de informações e conhecimentos ocorre em
duas vias e é concebido como uma contínua atividade de pesquisa que é formada e
estruturada pelas forças econômicas, pelo conhecimento tecnológico e pela deman-
da dos consumidores por diferentes categorias de produtos e serviços. Os modelos
de inovação na empresa foram, portanto, alterando-se com o passar do tempo. Para
compreender melhor o atual modelo de inovação junto às organizações, necessita-
se observar a sua evolução nos últimos anos (Figura 1). Segundo Rothwell (1995),
nos últimos 40 anos, a percepção do modelo de inovação dominante e, por extensão,
as práticas inovadoras têm passado por algumas mudanças, as quais podem ser
identificadas por diferentes gerações do processo inovador.

a) Primeira geração (1ªG) – no período de 1950 até a segunda metade da
década de 1960, o modelo dominante de inovação era empurrado pela tecnologia.
A administração de P&D nas empresas era centralizada, dispunha de recursos
ilimitados e mantinha pouca ligação com as unidades de negócio. Nesse quadro, o
processo de inovação, em seu sentido mais amplo, desenvolvia-se obedecendo a
uma seqüência linear, com ênfase dada a P&D, ficando o mercado como mero re-
ceptáculo dos resultados obtidos.

b) Segunda geração (2ªG) – em face das pressões advindas das restrições
de recursos, da popularização de tecnologias e do aumento da competitividade
empresarial, a administração de P&D, no âmbito das corporações, tendeu à
descentralização. O importante era atender às necessidades comerciais das uni-
dades de negócio e atuar por meio de projetos, avaliados quantitativamente em
termos de custos e benefícios. Dessa forma, durante os anos 1960, os imperati-
vos de mercado passaram a ser vistos como uma importante fonte de ideias e de
necessidades que deveriam ser captadas pelas atividades de P&D para gerar ino-
vações. O correspondente processo de inovação obedecia, tal como a primeira
geração, a uma seqüência linear, mas agora no sentido inverso: a ênfase passou
a ser dada ao mercado e a P&D assumiu um papel reativo.

c) Terceira geração (3ªG) – nos anos 1970, foram muitas as evidências rela-
tivas a uma abordagem balanceada entre o suprimento tecnológico e as necessi-
dades do mercado, surgindo o chamado modelo interativo de inovação entre ne-
cessidades do mercado e de P&D. O portfólio de projetos de P&D era estabelecido
e as prioridades definidas em função dos objetivos estratégicos da corporação.
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Tais projetos de P&D realizavam-se em parceria com as unidades de negócio, al-
mejavam um caráter multidisciplinar e contribuíam para identificar oportunidades
tecnológicas em negócios atuais e/ou futuros. Nessa situação, o correspondente
processo de inovação, embora ainda sequencial, passava a dispor de mecanismos
de retroalimentação entre a P&D (oferta) e o mercado (demanda).

Figura 1 - Evolução do Processo de Inovação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
              

1950 

1960 

1970 

1980 

1990 

2000 

1ªG:Empurrado pela 
tecnologia 

3ªG:Misto entre 
tecnologia e mercado 

2ªG:Puxado pelo 
mercado 

4ªG:Modelo integrado 

5ªG:Sistema integrado   
e em rede 

Individual na Firma   Coletivo em Rede 

         Fonte: elaborada pelos autores a partir de Rothwell (1995).

d) Quarta geração (4ªG) – corresponde a um processo de inovação de acor-
do com um “modelo integrado”, no qual são mantidas equipes de P&D trabalhan-
do simultaneamente, mas de forma integrada. Diferencia-se do anterior, na medi-
da em que estabelece ligações com fornecedores bastante específicos, mantém
colaboração horizontal (como joint-ventures e alianças estratégicas) e atende a
clientelas diferenciadas no mercado. O pressuposto de um modelo de P&D linear-
mente seqüencial, com origens nos avanços científicos em direção a tecnologias
(oferta) e destas para a produção de bens e serviços, em atendimento às neces-
sidades de mercados consumidores (demanda), perde seu tradicional significado
para assumir um modelo de P&D sistêmico.

e) Quinta geração (5ªG) – corresponde a um modelo de sistemas integra-
dos e em rede. A tendência é de que as equipes de P&D trabalhem integradas e
realizem ações de cooperação entre diversos agentes, tanto no sentido vertical
da cadeia quanto no sentido horizontal (entre empresas de um mesmo segmen-
to). Dessa forma, o resultado da inovação passou a ser uma ação conjunta e
colaborativa entre diversos atores internos e externos à organização, como em-
presas, fornecedores, clientes, além de outras instituições de caráter público ou
privado. Henry Chesbrough (2003; 2007) sugere uma mudança radical na maneira
como as empresas inovam, passando de um modelo de inovação fechado (closed
innovation) para um modelo de inovação aberto (open innovation). O conceito cen-
tral da inovação aberta sustenta que as empresas que conseguirem utilizar idéias
externas para fazer avançar seu próprio modelo de negócio e trabalhar com uma
ampla rede de colaboradores externos, provavelmente, prosperarão no competi-
tivo cenário de negócios (DODGSON et al., 2006).

A quinta geração do processo de inovação sugere a necessidade de interação
e de ações conjuntas entre empresas em uma ampla rede de cooperação. Obser-
va-se que a tese de Rothwell (1995) já havia sido, em parte, defendida por Boyer
(1992) ao apontar dois cenários futuros para os processos de inovação: o primei-
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ro representado pela dominação de grandes conglomerados e pela influência de
estados nacionais, e o segundo representado pelo dinamismo de pequenas fir-
mas, como nos distritos industriais e nas redes interorganizacionais, em que PMEs
operam em um ambiente de cooperação.

Em relação ao primeiro cenário, apontado por Boyer (1992), já são muitos
os estudos que indicam uma nova dinâmica de inovação operacionalizada pelas
grandes empresas inovadoras, como, por exemplo, o trabalho de Dyer e Nobeoka
(2000) sobre as redes de aprendizagem da Toyota, o estudo de Dodgson e cola-
boradores (2006) sobre o caso de inovação aberta e colaborativa na Procter &
Gamble e a pesquisa de Dittrich e Duysters (2007) sobre a rede de inovação da
Nokia. No entanto, sobre o segundo cenário apontado por Boyer (1992), acredita-
se que muitos ainda são os questionamentos referentes a como as PMEs poderão
valer-se das redes de cooperação empresarial para fortalecer sua capacidade de
aprendizagem e inovação, assunto a ser abordado na sequência do artigo.

O Papel das Redes de Cooperação
para o Aprendizado e a Inovação

O termo redes de cooperação pode apresentar várias interpretações em
função da ampla variedade de lentes teóricas pelo qual tem sido apreciado. Con-
tudo, o entendimento de redes como configurações de negócios realizadas por
distintos grupos de empresas, no intuito de gerar resultados por meio, por exem-
plo, de exportação em conjunto, P&D e soluções de problemas (ROSENFELD, 1997),
parece ter uma significação mais adequada no campo das teorias organizacionais.
Para a presente pesquisa, o conceito de redes de cooperação apresenta significa-
do similar aos conceitos desenvolvidos por Perrow (1992) e por Human e Provan
(1997), destacando-se as seguintes características: reúne um grupo de empresas
que se situam geograficamente próximas; essas empresas operam em um seg-
mento específico de mercado, estabelecendo relações horizontais e colaborativas
entre os seus atores; a rede é formada por um período de tempo indeterminado e
é estruturada a partir de instrumentos contratuais que garantam regras básicas
de governança; e prevalecem relações de mútua confiança entre as empresas.

A percepção da quebra das fronteiras empresariais é compartilhada, desde
a década de 1970, por um vasto conjunto de autores (SCHERMERHORN, 1975;
HÅKANSSON; SNEHOTA, 1989; NOHRIA,1992; THOMPSON, 2003). Entre eles, Bettis
e Hitt (1995) argumentam que as fronteiras entre as empresas tornaram-se ambí-
guas, viabilizando a propagação de desenhos colaborativos. As empresas não
perderam a sua identidade legal, mas abriram as suas portas para contínuos apri-
moramentos externos interdependentes com diversos parceiros na sua cadeia
produtiva. Os contemporâneos padrões de competitividade exigem, portanto, que
as empresas busquem estratégias competitivas e cooperativas simultaneamente
(LADO et al., 1997). Prahalad e Ramaswamy (2004) afirmam que o lócus das com-
petências não está mais na empresa individual, mas sim em toda a sua rede de
relacionamentos.

No que se refere mais especificamente ao papel das redes nos processos
de inovação, o trabalho de Ahuja (2000) demonstrou que as relações diretas en-
tre os atores em uma rede afetam positivamente o resultado da inovação por
fornecer três benefícios substantivos: conhecimento compartilhado,
complementaridade de competências e escala nos projetos de P&D. Compartilhar
conhecimento é um dos primeiros benefícios reconhecido pela colaboração entre
os atores de uma rede (BERG et al., 1982). Quando as empresas colaboram para
desenvolver uma tecnologia, o conhecimento resultante torna-se disponível para
todas elas. Então, cada associado poderá receber, potencialmente, uma quanti-
dade maior de conhecimento em relação a um mesmo investimento que seria feito
de modo individual. Em geral, as tecnologias demandam o uso simultâneo de dife-
rentes conjuntos de habilidades e bases de conhecimentos em um processo de
inovação, o que poderia estar limitado a uma empresa individual (POWELL et al.,
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1996). A colaboração em uma rede facilita a reunião de complementaridade de
habilidades de diferentes empresas (RICHARDSON, 1972). Assim, as redes de co-
operação podem fornecer acesso a uma grande quantidade de conhecimento para
o processo de inovação, proporcionando melhores resultados de inovação em re-
lação às empresas individuais (POWELL, 1998).

A estrutura em rede funciona como um canal de comunicação em que cada
empresa conectada será tanto receptora quanto transmissora de informação (ROGERS;
KINCAID, 1981). O papel das redes de cooperação como um mecanismo difusor de
informação e facilitador de socialização de conhecimento pode ser significativo no
contexto tecnológico, pois a inovação é, freqüentemente, resultado de uma atividade
intensiva em conhecimento externo à empresa. As interconexões entre os agentes
podem ser relações contratuais ou informais que envolvem a participação em uma
comunidade técnica. Ambos os ambientes são propícios para a transferência de co-
nhecimentos necessários aos processos de inovação (POWELL, 1998).

Atualmente, as inovações decorrem da combinação de diferentes tipos de
conhecimentos e capacitações que muitas vezes não são encontrados, sobretudo
nas empresas de pequeno porte. Observa-se que a combinação dos recursos
necessários à inovação pode ser viabilizada eficientemente com a formação de
redes de cooperação, constituindo-se, assim, em um ganho competitivo apropria-
do pelas empresas participantes da rede (VERSCHOORE; BALESTRIN, 2008). As
redes de cooperação possibilitam o desenvolvimento de estratégias coletivas de
inovação (FORD; THOMAS, 1997) e têm a vantagem de permitir o rápido acesso às
novas tecnologias por meio dos seus canais de informação. Outro benefício é a
redução da lacuna entre a concepção e a execução das atividades, promovida
pelo Taylorismo e empregada nas empresas hierárquicas. Nas redes de coopera-
ção, existe uma flexibilidade maior para inovar (PERROW, 1992). Há também o
benefício da aproximação entre as empresas associadas, o que facilita a partilha
de idéias e elimina preconceitos como a “síndrome do não-inventado-aqui”, no
qual inovações e idéias são rejeitadas porque não foram criadas e desenvolvidas
internamente (LORENZONI; BADEN-FULLER, 1995).

Por isso, pode-se afirmar que, nas redes, a inovação decorre da capacidade
de promover a troca e a utilização de informações de maneira muito mais intensa
do que em qualquer outro formato organizacional conhecido. Essa conectividade
dos membros é um dos fatores mais relevantes para estimular e manter um fluxo
informacional nas organizações (GULATI, 1998). Para Powell (1990), as redes são
baseadas em canais complexos de comunicação e a informação, quando passa
pela rede, pode torna-se mais rica. Além disso, novas conexões e novos significa-
dos são gerados, debatidos e avaliados. Assim, as empresas conseguem acessar
novos canais e obter informações referendadas, conseguindo ainda aproveitar
melhor o potencial oferecido por elas. Dessa maneira, pode-se afirmar que, na
moderna economia, a cooperação por meio de redes é o arranjo organizacional
mais eficiente e inovador (HÄMÄLÄINEN; SCHIENSTOCK, 2001).

Para que uma rede se constitua em um efetivo ambiente de aprendizado em
benefício da inovação nas empresas associadas, alguns autores destacam a exis-
tência de determinadas condições, tais como: relações de confiança entre os empre-
sários (COLEMAN, 1988; LOCKE, 2001), estrutura descentralizada e menos hierár-
quica (DYER; NABEOKA, 2000; EBERS, 1997), comunicação informal (TSAI, 2002),
existência de espaços e momentos (formais e informais) que possibilitem a socia-
lização de conhecimentos (CORNO; REINMOELLER; NONAKA, 1999) e acesso a novos
conhecimentos e competências externas (PRAHALAD; RAMASWAMY, 2004).

Observa-se que, no contexto internacional, existe uma crescente preocupa-
ção com esse tema há mais de uma década. No campo brasileiro de estudos
organizacionais, a temática sobre inovação e redes de cooperação, também, foi
foco de reflexões teóricas e de constatações empíricas. Nos últimos anos, relevan-
tes contribuições abordaram a dinâmica da inovação no contexto de arranjos
colaborativos, dentre os quais se destacam os trabalhos de: Teixeira e Guerra
(2002) e Balestro e colaboradores (2004) sobre as redes de fornecimento para a
indústria de petróleo e gás; Balestrin, Vargas e Fayard (2005), que analisaram
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como a cooperação contribui para a inovação em um pólo eletroeletrônico; Mila-
gres, Righi e Oliveira (2007) identificaram a importância das redes para a inovação
do setor bancário; Scherer e Zawislak (2007) estudaram a evolução dos proces-
sos de inovação junto a quatro redes de cooperação gaúchas; Moura e colabora-
dores (2008) demonstraram a articulação de uma empresa do setor metal-mecâ-
nico em estruturar um novo modelo de negócio, a partir da concepção de uma
rede de inovação, com outros atores, como empresas e institutos de pesquisa;
por fim, Vale, Wilkinson e Amâncio (2008, p. 11) conceberam o empreendedor como
um criador de redes, destacando que a “capacidade de inovar situa-se na essên-
cia da capacidade empreendedora (...) o empreendedor pode ser vislumbrado como
um agente de conexões, capaz de forjar redes com diferentes graus de inovação
na combinação de recursos novos e/ou antigos dispersos no mercado”.

A fim de entender os ganhos da cooperação para os processos de inovação
junto a uma cadeia complexa de produção, com a indústria de pretróleo e gás,
Balestro e colaboradores (2004) destacam que a formação de uma rede entre as
empresas fornecedoras estimulou a cooperação entre os atores envolvidos no pro-
cesso de inovação tecnológica e potencializou os recursos internos e externos das
empresas, constituindo uma estratégia para o desenvolvimento de capacidades
competitivas. Em estudo no mesmo setor, Teixeira e Guerra (2002, p. 11) já haviam
salientado que “esse tipo de cadeia de suprimento reúne as características que a
teoria ressalta como essenciais para a constituição de redes de aprendizado – são
sistemas complexos de produção, cujo desempenho competitivo é fortemente influ-
enciado pela natureza da colaboração que se estabelece ao longo da cadeia” . Em
tais estudos, ficou evidente que as redes possibilitaram às empresas fornecedoras
uma maior complementaridade de competências, tornando mais forte e competitiva
a cadeia nacional de suprimento para a indústria de petróleo e gás.

O setor bancário, com elevado destaque no contexto nacional pelas rele-
vantes inovações em serviços, foi estudo por Milagres, Righi e Oliveira (2007), que
constataram a utilização das redes como uma importante opção em termos de
inovação nos negócios do setor. Para os autores da pesquisa, após entrevistar 26
executivos de 16 bancos, os arranjos cooperativos tiveram como objetivo o de-
senvolvimento conjunto de inovações em produtos e serviços bancários, o que
tem proporcionado uma evidência na competitividade desse setor em níveis inter-
nacionais. Já Scherer e Zawislak (2007) realizaram um estudo voltado ao entendi-
mento dos tipos de inovação que ocorreram no âmbito de quatro redes de coope-
ração formadas no Estado do Rio Grande do Sul. Entre elas, os autores destacam
a inovação organizacional (por ex., a mudança da lógica de operar individualmente
para operar coletivamente), as inovações de processo (por ex., a utilização de
centrais de compras, que permitem tirar proveito da complementaridade de ativos
existente entre os associados), as inovações de marketing (por ex., as promoções
conjuntas e a padronização da identidade visual) e as inovações de produto (por
ex., a oferta de produtos de marca própria a partir da troca de conhecimentos e
recursos entre as empresas).

Cabe destacar, porém, que tanto a literatura internacional quanto a nacional
não são unânimes quanto aos benefícios das redes para o aprendizado e a inova-
ção. Existem pesquisas que evidenciam que “redes coesas” estruturadas por “la-
ços fortes” entre os atores internos são menos efetivas nos processos de inovação
em relação às “redes soltas”, que apresentam “laços fracos” entre os atores
(GRANOVETTER, 1973; BURT, 2002; RUEF, 2002). Tal efeito é provocado, sobretudo,
pela redundância de informações decorrente do isolamento dos atores com o ambi-
ente externo à rede. Uma outra evidência se refere aos resultados do estudo de
Balestrin, Vargas e Fayard (2005) em um pólo tecnológico. Tal estudo indica que o
surgimento de um ambiente de sinergia e de complementaridade de conhecimentos
e habilidades é muito mais complexo do que o simples fato de aproximar um grupo
de atores em um mesmo espaço geográfico. Os dados levantados sinalizam que
não basta colocar as empresas juntas para que elas comecem a cooperar em proje-
tos comuns; é necessário organizar e animar essa proximidade.
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O debate teórico e as evidências do campo de pesquisa, no contexto nacio-
nal e internacional demonstram que ainda existe uma lacuna sobre o entendimen-
to da real contribuição das redes para os processos de inovação junto às empre-
sas que a compõem. Essa é uma problemática que instiga a seguinte questão de
pesquisa: em que medida a cooperação em rede proporciona condições para a apren-
dizagem e a inovação junto às empresas associadas? Mesmo que a literatura domi-
nante sustente que as redes promovam um ambiente favorável aos processos de
aprendizagem e de inovação, objetiva-se nesta pesquisa levantar mais indícios sobre
a real contribuição das redes nesse processo, bem como avaliar quais são os
elementos no contexto das redes que apresentam maior relação com a aprendi-
zagem e a inovação.

Metodologia da Pesquisa

Com a finalidade de encontrar evidências empíricas à questão de pesquisa,
o trabalho de campo foi conduzido por meio da triangulação de técnicas de coleta
de dados (DENZIN, 1970), uma qualitativa e outra quantitativa. Na etapa qualita-
tiva, procurou-se explorar o campo de estudo por meio da técnica de grupo focal
(focus groups). Essa técnica é utilizada para reunir dados relativos às opiniões de
um grupo de pessoas que, sob a orientação de um facilitador, são estimuladas a
discutir suas opiniões, suas reações e seus sentimentos sobre uma situação ou
sobre um conceito (COLLIS; HUSSEY, 2005). Na pesquisa, o grupo focal foi realiza-
do em 2006. Foram selecionados 13 profissionais com as seguintes característi-
cas: quatro gestores de redes, quatro dirigentes de empresas associadas às re-
des, quatro consultores de redes e o coordenador estadual do PRC. A seleção dos
representantes das redes levou em consideração o seu setor de atuação (profis-
sionais dos setores da indústria, do comércio, dos serviços e do agronegócio).

Amparados pela base teórica, e com o objetivo de obter um maior conheci-
mento acerca do campo empírico e do refinamento dos constructos teóricos, os
pesquisadores colocaram três questões gerais de estímulo ao grupo na seguinte
ordem: a) resultados (positivo ou negativo) das redes de cooperação para as
empresas; b) influência (positiva ou negativa) das redes para a aprendizagem e a
inovação nas empresas; c) condições proporcionadas pela rede que favorecem ou
dificultam a aprendizagem e a inovação nas empresas associadas. Durante as
duas horas estipuladas, as discussões ocorreram de maneira informal e todos os
integrantes participaram dos debates. As conversas ocorridas no grupo focal fo-
ram gravadas, transcritas e, em seguida, submetidas à análise de conteúdo.

Conforme observado anteriormente, a literatura tem sustentado uma am-
pla variedade de condições e de benefícios das redes para a aprendizagem e a
inovação nas empresas. A realização do grupo focal permitiu categorizar as di-
mensões de maior relevância no contexto da pesquisa. Dessa forma, as contribui-
ções da literatura confrontadas aos resultados do grupo focal permitiram identifi-
car quatro dimensões principais de análise, conforme Quadro 1.

A seção do grupo focal possibilitou identificar as principais variáveis e ele-
mentos relacionados à aprendizagem e à inovação em um contexto de redes. Os
participantes desse grupo destacaram que as redes de cooperação têm proporcio-
nado condições para os resultados das empresas associadas, como, por exemplo,
o acesso a consultorias, a participação em cursos de capacitação, a participação
em feiras e eventos, a freqüência em assembléia geral dos associados e a partici-
pação em confraternizações. Tais evidências foram consideradas para a constru-
ção do questionário e para a etapa subseqüente da pesquisa.
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Quadro 1 - Elementos de Análise, Variáveis e Fontes de Evidência

Dimensões de 
análise 

Definição dos elementos 
 

Variáveis da pesquisa de 
campo 

Fonte de 
evidência 

Características 
gerais das 
redes 

Características gerais do contexto 
das redes de cooperação e 
empresas associadas. 

Setor de atuação, tempo de 
existência, tamanho da 

rede etc. 
Questionário 

Resultados 
para as 
empresas 
associadas 

Principais resultados que as 
empresas obtiveram ao se 

associar às redes de cooperação. 

Aumento de faturamento, 
redução de custos, 

aumento de investimento  
etc. 

Questionário 

Aprendizagem 
e inovação no 
contexto das 

redes 

Contribuição das redes na 
aprendizagem e na inovação das 

empresas associadas. 

Lançamento de novos 
produtos e serviços, adoção 

de novas práticas de 
trabalho etc. 

Grupo focal 
Questionário 

Elementos 
relacionados à 
aprendizagem 

e à inovação 
nas redes 

O acesso a consultorias 
empresariais influencia o 

aprendizado e a inovação junto 
às empresas associadas. 

Participação em 
consultorias, cursos de 
capacitação, feiras e 

eventos, assembléias, 
confraternizações etc. 

Grupo focal 
Questionário 

Na etapa quantitativa, foi realizada uma survey em uma população de 3.000
empresas associadas a 110 redes de cooperação formadas pelo PRC. A amostra
de 816 empresas respondentes é representativa da população com um nível de
confiança de 95,5% e uma margem de erro de 3,1%. O questionário foi aplicado
por meio telefônico, diretamente aos empresários e gestores das empresas asso-
ciadas às redes. A pesquisa foi realizada com o apoio do Governo do Estado do Rio
Grande do Sul, e a coleta de dados foi desenvolvida por um centro de pesquisa
devidamente capacitado e orientado pelos pesquisadores entre os meses de ou-
tubro 2006 e fevereiro de 2007. Os dados foram interpretados por meio de análi-
ses estatísticas univariadas (médias e frequências) e bivariadas (análise compa-
rativa com teste Qui-quadrado). Utilizou-se o software SPSS 16.0.

Resultados da Pesquisa

Resultados gerais da cooperação em rede

Inicialmente, os resultados indicaram que as 816 empresas pesquisadas
fazem parte de 110 redes de cooperação e contemplam os segmentos da indús-
tria (14,1%), do comércio (60,7%), dos serviços (22,1%) e do agronegócio (3,1%).
A menor rede de cooperação da amostra é composta por três empresas, enquan-
to a maior delas por 300 empresas associadas. Ressalta-se, ainda, que 60% das
redes são constituídas por menos de 25 empresas. No momento da coleta de
dados, o tempo médio de existência das redes de cooperação era de três anos,
sendo que a mais antiga contava com nove anos de formação e a mais recente
tinha apenas três meses de existência. Ainda em termos de caracterização das
redes de cooperação, os resultados mostraram que 39,15% delas possuíam uma
estrutura de coordenação profissional comandada por corpo executivo.

No que refere à percepção dos empresários sobre os resultados alcançados
pelas empresas após a entrada em uma rede de cooperação, destacam-se as
seguintes evidências, (conforme Gráfico 1): aumento médio de faturamento para
54,5% das empresas; redução média de 11,62% no custo das compras para 71,9%
das empresas; redução média de 2,29% dos custos operacionais para 42,2% das
empresas; aumento médio de 21,73% de novos clientes para 65,0% das empre-
sas; aumento médio de 26,71% de novos fornecedores para 55% das empresas;
aumento médio de 22,95% no nível de investimento para 53,9% das empresas; e
aumento médio de 3,71% de empregados para 36,3% das empresas.
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Resultados segmentados por setor, tamanho e

tempo de existência da rede

No intuito de realizar uma análise mais detalhada dos resultados de apren-
dizagem e de inovação das empresas participantes de redes de cooperação, divi-
diu-se a amostra em três segmentos: tempo de existência da rede, número de
empresas associados e setor de atuação. A segmentação possibilitou compreen-
der as diferenças de percepção entre os representantes de PMEs associadas aos
resultados de aprendizagem (representados, nesse caso, pelo número de novas
práticas de trabalho adotadas) e de inovação (representados, nesse caso, pelo
número de novos produtos e serviços lançados).

A segmentação pelo tempo da rede apontou a ocorrência de diferenças es-
tatísticas significativas entre a percepção do número de produtos e serviços lan-
çados e de novas práticas de trabalho adotadas à medida que aumenta o tempo
de existência da rede. Assim, no primeiro ano de existência da rede, somente
27,9% (Tabela 2) dos empresários afirmaram ter lançados novos produtos e servi-
ços, enquanto para as redes mais maduras (com mais de três anos) esse percentual
chega a 59,9%. No que tange à adoção de novas práticas de trabalho, percebe-se
efeito semelhante, ou seja, quanto mais consolidada estiver a rede, maior será a
percepção de adoção de novas práticas de trabalho por seus empresários. Os
dados demonstram que, no primeiro ano de existência da rede, 68,4% (Tabela 2)
dos empresários afirmaram ter adotado novas práticas de trabalho, enquanto
para as redes com mais de três anos de formação esse percentual chega a 81,9%.

Tabela 2 - Novos Produtos e Novas Práticas de Trabalho
   versus Tempo de Existência da Rede

 

Tempo de existência da rede 

Total 
Até 12 

meses 

De 13 a 

24 

meses 

De 25 a 

36 

meses 

Acima de 

36 meses 

Novos produtos 

 e serviços 

Sim 
53 117 37 161 368 

27,9% 49,2% 49,3% 59,9% 47,7% 

Não 

137 121 38 108 404 

n = 772; χ2 = 46,08; 

p<0,01 

72,1% 50,8% 50,7% 40,1% 52,3% 

Novas práticas de 

trabalho 

Sim 
130 176 58 219 583 

68,4% 73,9% 75,3% 81,1% 75,2% 

Não 

60 62 19 51 192 

n = 775; χ2 = 9,94; 

p<0,01 

31,6% 26,1% 24,7% 18,9% 24,8% 

 A segunda segmentação de análise visou identificar possíveis relações en-
tre a percepção dos ganhos de aprendizagem e inovação com o tamanho da rede
(Tabela 3). Nas redes menores (até 15 empresas), a percepção de lançamento de
novos produtos e serviços foi de 38%, enquanto nas redes com mais de 90 em-
presas esse percentual chegou a 62,6%. Nessa segunda análise segmentada, os
resultados novamente indicam diferenças estatísticas significativas entre a per-
cepção do lançamento de novos produtos e serviços à medida que se eleva o
número de empresas associadas às redes. No entanto, destaca-se que as dife-
renças estatísticas não foram significativas (para p>0,01) entre a adoção de no-
vas práticas de trabalho entre os diversos tamanhos das redes.
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Tabela 3 - Novos Produtos e Novas Práticas de
                Trabalho versus Tamanho da Rede

 

Número de empresas associadas às redes 

Total 
Até 15 

empresas 

Entre      

16 e 35 

empresas 

Entre      

36 e 90 

empresas 

Acima de 

90 

empresas 

Novos produtos 

 e serviços 

Sim 
108 126 60 62 356 

38,0% 47,2% 61,9% 62,6% 47,7% 

Não 

176 141 37 37 391 

n =747; χ2 = 

27,31; p<0,01 

62,0% 52,8% 38,1% 37,4% 52,3% 

Novas práticas de 

trabalho 

Sim 
207 202 77 77 563 

72,6% 75,7% 79,4% 77,8% 75,3% 

Não 

78 65 20 22 185 

n = 748; p>0,01 

(não sig.) 

27,4% 24,3% 20,6% 22,2% 24,7% 

 
Os resultados da Tabela 3 sugerem que, nas redes com maior número de

empresas associadas, existe uma maior percepção quanto ao lançamento de no-
vos produtos e serviços. Já a adoção de novas práticas de trabalho foi fortemente
percebida pela maioria das empresas que participaram de redes, independente-
mente do seu tamanho. Uma das explicações possíveis é a de que o processo de
aprendizagem que leva à adoção de novas práticas de trabalho ocorre na mesma
intensidade, tanto em redes grandes quanto em redes pequenas. O lançamento
de novos produtos e serviços, por sua vez, geralmente é um processo que de-
manda maior investimento, e possivelmente as redes maiores apresentam maior
capacidade de investimento em recursos físicos e financeiros, o que lhes amplia os
ganhos em termos de inovação.

A terceira segmentação teve como foco o setor de atuação da rede. Nesse
aspecto, verificou-se uma diferença estatística significativa entre a percepção dos
ganhos de aprendizagem e inovação em relação ao setor de atuação da rede
(Tabela 4). Observa-se que a maior percepção de lançamento de novos produtos
e serviços foi representada pelo setor do comércio, no qual 55,9% dos empresários
manifestaram tal ganho. Para os empresários do setor da indústria (46%), dos
serviços (30,1%) e do agronégócio (16%), a percepção desse ganho foi menor.
Além disso, o setor do comércio teve uma preponderância maior no que se refere
à adoção de novas práticas de trabalho, sendo que esse resultado foi apontado
por 77,6% das empresas da amostra.

Uma das explicações para o fato de o setor do comércio apresentar resulta-
dos maiores no lançamento de produtos e serviços pode estar relacionada ao
crescente número de produtos com marcas próprias que vêm sendo lançados pe-
las redes do varejo, principalmente do ramo de farmácias, supermercados, mate-
riais de construção, vestuário e peças automotivas, entre outras. Já a adoção de
novas práticas de trabalho pode estar associada à melhoria dos processos de
atendimento, à padronização de layout de lojas, à adoção de novas tecnologias e
de novas práticas de marketing, fundamentais para o segmento do comércio.



323o&s - Salvador, v.17 - n.53, p. 311-330 - Abril/Junho - 2010

www.revistaoes.ufba.br

Aprendizagem e Inovação no Contexto das Redes de Cooperação entre Pequenas e Médias Empresas

Tabela 4 - Novas Práticas de Trabalho e Novos Produtos
 e Serviços versus Setor de Atuação

 

Setor 
Total 

Indústria Comércio Serviços Agronegócio 

Novos produtos 

 e serviços 

Sim 

52 276 52 4 384 

46,0% 55,9% 30,1% 16,0% 47,7

% 

Não 

61 218 121 21 421 

n = 805; χ2 = 45,00; 

p<0,01 

54,0% 44,1% 69,9% 84,0% 52,3

% 

Novas práticas de 

trabalho 

Sim 

83 384 117 15 599 

74,1% 77,6% 66,1% 62,5% 74,1

% 

Não 

29 111 60 9 209 

n = 808; χ2 = 10,70; 

p<0,01 

25,9% 22,4% 33,9% 37,5% 25,9

% 

  Os dados da Tabela 4 demonstraram aspectos gerais sobre os resultados
das redes de cooperação no fortalecimento da adoção de novas práticas de tra-
balho e do lançamento de novos produtos e serviços, por parte das empresas
associadas. Segundo a percepção dos respondentes, identificou-se que, em re-
des com maior número de empresas associadas, com maior tempo de existência e
pertencentes ao setor do comércio, houve um melhor desempenho quanto aos
aspectos de aprendizagem e inovação. No próximo item, serão explorados alguns
dos principais elementos críticos, presentes no contexto das redes pesquisadas,
associados à adoção de novas práticas de trabalho e ao lançamento de novos
produtos por parte das empresas associadas.

Elementos do contexto de aprendizagem

e inovação em rede

Torna-se necessário um entendimento sobre os elementos do contexto das
redes pesquisadas que  apresentam relação significativa com a adoção de novas
práticas de trabalho e com o lançamento de novos produtos e serviços. Nesse
sentido, um indicador relevante evidenciado é o nível de socialização de informa-
ções entre os empresários, visto que 91,2% dos respondentes indicaram tê-lo
repassado, enquanto 91,7% indicaram ter recebido informações relevantes de
negócios dos associados de sua rede. O nível de socialização de informações e de
conhecimentos entre os empresários é estimulado pela metodologia de formação
de redes de cooperação desenvolvida pela SEDAI. Desde 2003,

a SEDAI vem trabalhando em uma metodologia para aprimorar a inovação nas
redes (...) primeiramente o que nós tentamos fazer foi um nivelamento do con-
junto de empresas, estimulando um processo de benchmarking entre elas, visi-
tas técnicas e de disseminação de melhores práticas (...). Em um segundo mo-
mento, busca-se a realização de cursos de capacitação e a difusão de novos
conceitos (Coordenador do PRC, grupo focal).

Quanto à participação em feiras e eventos, 62,9% dos respondentes infor-
maram ter participado no mínimo de uma feira por intermédio da rede. A rede tem
um papel relevante para aumentar a participação de empresários em feiras técni-
cas, pois “(...) em muitos casos os empresários não participariam sozinhos, ou por
falta de recursos, ou por falta de conhecimento de quais feiras participar” (Especi-
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alista de redes, grupo focal). Nesse caso, existiu uma diferença estatística signifi-
cativa entre as empresas que participaram de feiras e eventos no que se refere à
adoção de novas práticas de trabalho e ao lançamento de novos produtos e ser-
viços. Os resultados apontam que 67,6% (Tabela 5) das empresas que adotaram
novas práticas de trabalho e 72,7% (Tabela 7) das empresas que lançaram novos
produtos e serviços também participaram de feiras e eventos promovidos ou apoi-
ados pela rede.

Tabela 5 - Novas Práticas de Trabalho versus
                  Elementos do Contexto das Redes

Novas práticas 

de trabalho 

Feiras e eventos Acesso a consultorias 

Sim Não Total Sim Não Total 

Sim 
405 194 599 359 236 595 

67,6% 32,4% 100,0% 60,3% 39,7% 100,0% 

Não 
105 102 207 87 119 206 

50,7% 49,3% 100,0% 42,2% 57,8% 100,0% 

Qui-Quadrado n = 806; χ2 = 18,88; p<0,01 n = 801; χ2 = 20,32; p<0,01 

 O acesso a consultorias pode ser considerado um fator relevante para o
aprimoramento da gestão da empresa e para a busca de novos conhecimentos.
Os dados demonstraram que 55% dos empresários tiveram acesso a consultorias,
totalizando uma média de 14 horas de consultoria por empresa. O consultor con-
tratado pela rede de cooperação tem o papel de desenvolver e de harmonizar as
técnicas de produção e de gestão entre as empresas: “(...) ele dissemina as me-
lhores práticas, recolhendo informações em uma empresa e repassando para ou-
tro empresário para ver se ele também poderá utilizar aquela prática” (Consultor
de rede, grupo focal). Evidenciou-se uma diferença estatística significativa entre
as empresas que tiveram acesso a consultorias tanto em relação à adoção de
novas práticas de trabalho quanto ao lançamento de novos produtos e serviços
pelas empresas. Ou seja, para 60,3% (Tabela 5) das empresas que adotaram
novas práticas de trabalho e para 61,1% (Tabela 7) das empresas que lançaram
novos produtos e serviços, houve acesso a consultorias.

A realização de cursos de capacitação foi apontada por 73% dos entrevista-
dos. Conforme destacou um deles, “muitas vezes o empresário de uma rede nun-
ca realizou um planejamento estratégico e, a partir do momento em que ele está
em uma rede de cooperação, começa a buscar capacitação e ter acesso a essas
ferramentas de gestão” (Empresário, grupo focal). Nessa variável, existiu uma
diferença estatística significativa entre as empresas que participaram de cursos
de capacitação com a adoção de novas práticas de trabalho e com o lançamento
de novos produtos e serviços. Para 80,6% (Tabela 6) das empresas que adotaram
novas práticas de trabalho e para 83,3% (Tabela 7) das empresas que lançaram
novos produtos e serviços, houve a realização de cursos de capacitação.
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Tabela 6 - Novas Práticas de Trabalho versus
                  Elementos do Contexto das Redes

Novas 

práticas 

de 

trabalho 

Cursos de capacitação Confraternizações Assembléias 

Sim Não Total Sim Não Total Sim Não Total 

Sim 
483 116 599 540 58 598 571 28 599 

80,6% 19,4% 100,0% 90,3% 9,7% 100,0% 95,3% 4,7% 100,0% 

Não 
109 99 208 161 45 206 188 21 209 

52,4% 47,6% 100,0% 78,2% 21,8% 100,0% 90,0% 10,0% 100,0% 

Qui-

Quadrado 

n = 807; χ2 = 62,95;      

p<0,01 

n = 804; χ2 = 20,30;     

p<0,01 

n = 808; χ2 = 7,85;     

p<0,01 

 
A assembéia geral da rede de cooperação, além de compor o órgão máximo

de tomada de decisão da rede, constitui-se em um relevante espaço de troca de
idéias e de experiência entre as empresas. Os dados revelam que 93,8% dos
respondentes participaram de assembléias, sendo que 42,3% destes tiveram par-
ticipação em, no mínimo, 10 assembléias. A assembléia pode facilitar a geração de
novas idéias e práticas organizacionais, “na medida em que existe a possibilidade
de todo mundo participar de uma decisão ocorre um processo mais democrático,
com maior participação (...) e no momento em que se abre para críticas, sugestões
e colaboração, está se gerando um ambiente propício à criatividade” (Consultor,
grupo focal).

A análise permitiu identificar que existe uma diferença estatística significati-
va entre as empresas que participaram de assembléias da rede, com a adoção de
novas práticas de trabalho. Para 95,3% (Tabela 6) dessas empresas, também
houve a adoção de novas práticas de gestão. Já no caso de lançamento de novos
produtos e serviços, não existiu diferença estatística significativa (p>0,01) entre
as empresas que participaram ou não de assembléias.

Para fortalecer o processo de disseminação de informações e gerar um ambi-
ente de maior confiança entre os empresários, uma prática que se observa por
parte de algumas redes é a realização de confraternizações entre empresários,
familiares e colaboradores. Os resultados demonstraram que 86,5% dos
respondentes afirmaram já ter participado de confraternizações realizadas pela rede,
e  44,9% destes informaram ter participado de mais de três desses tipos de encon-
tro. Observou-se uma diferença estatística significativa entre as empresas que par-
ticiparam de confraternizações quando confrontadas com a adoção de novas práti-
cas de gestão, ou seja, para 93,3% (Tabela 6) das empresas que adotaram novas
práticas de trabalho também houve a participação em confraternizações da rede.

Tabela 7 - Novos Produtos e Serviços versus Elementos do Contexto das Redes

Novos 

produtos e 

serviços 

Feiras e eventos 
Acesso a 

consultor ias 

Cursos de 

capacitação 

Sim Não Total Sim Não Total Sim Não Total 

Sim 
279 105 384 232 148 380 320 64 384 

72,7% 27,3% 100,0% 61,1% 38,9% 100,0% 83,3% 16,7% 100,0% 

Não 
228 192 420 212 207 419 270 150 420 

54,3% 45,7% 100,0% 50,6% 49,4% 100,0% 64,3% 35,7% 100,0% 

Qui-

Quadrado 

n = 804; χ2 =  29,06;  

p<0,01 

n = 799; χ2 = 8,82 

p<0,01 

n = 804; χ2 = 37,26 

p<0,01 
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A realização de confraternizações e outras ações integradoras têm por finalidade
fortalecer o nível de confiança entre empresários e demais participantes da rede. Assim,

um dos primeiros ganhos da rede é o fortalecimento de relações sociais, de
confiança, de capital social (...) eles acabam se vendo como uma família. Em
muitas redes, as pessoas não só não se conheciam anteriormente, como tinham
uma visão ruim do concorrente e, um ano depois, elas estão quase convidando
para padrinho de casamento (...). Essa confiança vai possibilitar em um segundo
momento uma maior troca de informação (Coordenador do PRC, grupo focal).

Esse ambiente de confiança foi percebido no contexto da pesquisa, sendo
que 80,5% (657 respondentes) informaram que, após ter entrado na rede, au-
mentou o número de empresários nos quais confiam mais.

Ao analisar os resultados, pode-se observar que, no contexto das redes de
cooperação, existiram elementos que apresentam diferenças estatísticas signifi-
cativas com o lançamento de novos produtos e serviços e adoção de novas práti-
cas de trabalho, como a participação em feiras e eventos, o acesso a consultorias
e a participação em cursos de capacitação. Destaca-se que, para a adoção de
novas práticas de trabalho, outros dois elementos apresentam diferenças estatís-
ticas significativas: a participação em assembléias e as confraternizações da rede.

Implicações e Considerações Finais da Pesquisa

Partindo-se da questão de estudo e da realização da pesquisa de campo,
os resultados destacam algumas implicações do contexto das redes para a dinâ-
mica de aprendizagem e inovação junto às empresas associadas. A primeira impli-
cação foi a identificação, por meio do grupo focal, de cinco elementos no contexto
das redes que podem estar relacionados com os níveis de aprendizagem e de
inovação nas empresas associadas, a saber: realização de cursos de capacitação,
acesso a consultorias, participação em feiras, participação em assembléias e par-
ticipação em confraternizações das empresas. Por meio da análise bivariada, pode-
se constatar uma relação estatística significativa entre as empresas que participa-
ram dessas atividades com a adoção de novas técnicas de trabalho. Possivelmen-
te, esses elementos que as redes proporcionaram para as empresas associadas
tiveram um papel relevante na aquisição de conhecimento externo (cursos de
capacitação, acesso a consultorias e participação em feiras) e para a socialização
das melhores práticas entre as empresas da rede (assembléia da rede e confra-
ternizações entre as empresas associadas). Para autores como Nonaka, Von Krogh
e Voelpel (2006), a existência de um ambiente informal e favorável à socialização
de conhecimentos fortalece o processo de criação de novos conhecimentos e a
adoção de novas práticas organizacionais.

A segunda implicação foi a verificação, por meio da análise dos dados, de
que somente três dos cinco elementos identificados no grupo focal apresentaram
diferenças estatísticas significativas com o lançamento de novos produtos e servi-
ços pelas empresas. Pode-se teorizar que os elementos com diferença significati-
va (realização de cursos de capacitação, acesso a consultorias e participação em
feiras) são formas de acesso de conhecimento de mercado, externo à rede e de
elevada contribuição para os processos de inovação na empresa. Essa constatação
vai ao encontro das teorizações de Granovetter (1973), Burt (2002) e Ruef (2002)
sobre os “buracos estruturais” e os “nós fracos”. Para esses autores, as redes
que ficam “enclausuradas”, com redundância de informações internas e sem uma
“ponte” com o ambiente externo, tornam-se menos inovadoras. Destacam, nesse
ponto, que os dois elementos sem diferença estatística significativa foram exata-
mente as “assembléias” e as “confraternizações”, atividades utilizadas normal-
mente para a difusão de informações internas à rede.

A terceira implicação foi a identificação de outros elementos que, mesmo
não tendo sido levantados no grupo focal, apresentaram diferença estatística signi-
ficativa com a adoção de novas práticas e com o lançamento de novos produtos e
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serviços. Nesse caso, o aumento de novos fornecedores, de novos clientes e de
investimento da empresa, ganhos importantes que as redes proporcionaram às
suas empresas associadas, também podem ter contribuído para os resultados de
aprendizagem e de inovação na amostra pesquisada. Mesmo que esses três ele-
mentos ainda representem indícios de possível relação com aprendizagem e ino-
vação, sugerem-se futuros estudos para analisar com maior profundidade quais
são os efetivos ganhos que novos fornecedores, clientes e investimento, propor-
cionados pelas redes, afetam na adoção de novas práticas de trabalho e no lança-
mento de novos produtos e serviços por parte das empresas de uma rede.

A quarta implicação da pesquisa relacionou-se à existência de diferenças es-
tatísticas significativas entre a adoção de novas práticas de trabalho e o lançamen-
to de novos produtos e serviços com o tamanho e a idade das redes. Ou seja, as
redes com maior tempo de existência, com maior número de empresas e pertencen-
tes ao setor do comércio foram as que apresentaram maior desempenho em rela-
ção à adoção de novas práticas e ao lançamento de novos produtos e serviços. Em
relação à idade, uma das explicações para tal fato pode ser sustentada pela tese
de que a confiança e o capital social, aspectos fundamentais para os ganhos da
cooperação, emergem a partir da freqüência dos relacionamentos ao longo do tem-
po (AXELROD, 1984) e de mecanismos institucionais de governança (LOCKE, 2001),
normalmente estruturados em redes mais consolidadas. Em relação ao tamanho da
rede, observa-se que, nos casos apresentados por Balestrin e Verschoore (2008),
existe uma gestão mais profissionalizada, nas redes maiores, com processos esta-
belecidos e recursos humanos capacitados, facilitando os processos de lançamen-
tos de novos produtos e a disseminação de melhores práticas.

Cabe destacar que os resultados apresentados neste artigo decorrem de
uma apreciação preliminar dos dados coletados por meio de análises de conteúdo e
de procedimentos estatísticos elementares (análise bivariada). Salienta-se, ainda,
que novos procedimentos estatísticos (análise multivariada) estão sendo conduzi-
dos pelos autores para conferir  uma maior robustez às relações das variáveis apre-
sentadas. Para finalizar, ressalta-se que, na área específica de estudos sobre redes
interorganizacionais, a contextualização do caso das redes do Programa Redes de
Cooperação do Estado do Rio Grande do Sul poderá instigar outros debates e refle-
xões sobre a dimensão desse fenômeno no ambiente acadêmico nacional.
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